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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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das possibilidades de diminuir o violento processo de exclusão cau-
sado por ela, torna-se fundamental para possibilitarmos o acesso e 
a permanência com sucesso dos alunos com deficiência na escola.  

De início, importa deixar claro um ponto: alunos com deficiência 
devem ser avaliados da mesma maneira que seus colegas. Pensar 
a avaliação de alunos com deficiência de maneira dissociada das 
concepções que temos acerca de aprendizagem, do papel da escola 
na formação integral dos alunos e das funções da avaliação como 
instrumento que permite o replanejamento das atividades do pro-
fessor, não leva a nenhum resultado útil.  

Nessa linha de raciocínio, para que o processo de avaliação do 
resultado escolar dos alunos seja realmente útil e inclusivo, é im-
prescindível a criação de uma nova cultura sobre aprendizagem e 
avaliação, uma cultura que elimine: 

- O vínculo a um resultado previamente determinado pelo pro-
fessor; 

- O estabelecimento de parâmetros com os quais as respos-
tas dos alunos são sempre comparadas entre si, como se o ato de 
aprender não fosse individual; 

- O caráter de controle, adaptação e seleção que a avaliação de-
sempenha em qualquer nível; 

- A lógica de exclusão, que se baseia na homogeneidade 
inexistente; 

- A eleição de um determinado ritmo como ideal para a constru-
ção da aprendizagem de todos os alunos. 

Numa escola onde a avaliação ainda se define pela presença das 
características acima certamente não haverá lugar para a aceitação 
da diversidade como inerente ao ser humano e da aprendizagem 
como processo individual de construção do conhecimento. Numa 
educação que parte do falso pressuposto da homogeneidade não 
há espaço para o reconhecimento dos saberes dos alunos, que mui-
tas vezes não se enquadram na lógica de classificação das respostas 
previamente definidas como certas ou erradas.  

O que estamos querendo dizer é que todas as questões referen-
tes à avaliação dizem respeito à avaliação de qualquer aluno e não 
apenas das pessoas com deficiências. A única diferença que há en-
tre as pessoas ditas normais e as pessoas com deficiências está nos 
recursos de acessibilidade que devem ser colocados à disposição 
dos alunos com deficiências para que possam aprender e expressar 
adequadamente suas aprendizagens. Por recursos de acessibilidade 
podemos entender desde as atividades com letra ampliada, digita-
lizadas em Braille, os interpretes, até uma grande gama de recursos 
da tecnologia assistiva hoje já disponíveis, enfim, tudo aquilo que 
é necessário para suprir necessidades impostas pelas deficiências, 
sejam elas auditivas, visuais, físicas ou mentais. 

Neste contexto, a avaliação escolar de alunos com deficiência 
ou não, deve ser verdadeiramente inclusiva e ter a finalidade de 
verificar continuamente os conhecimentos que cada aluno possui, 
no seu tempo, por seus caminhos, com seus recursos e que leva em 
conta uma ferramenta muito pouco explorada que é a coaprendi-
zagem.  

Nessa mudança de perspectiva, o primeiro passo talvez seja o 
de nos convencermos de que a avaliação usada apenas para medir 
o resultado da aprendizagem e não como parte de um compromis-
so com o desenvolvimento de uma prática pedagógica comprome-
tida com a inclusão, e com o respeito às diferenças é de muito pou-
ca utilidade, tanto para os alunos com deficiências quanto para os 
alunos em geral.  

De qualquer modo, a avaliação como processo que contribui 
para investigação constante da prática pedagógica do professor 
que deve ser sempre modificada e aperfeiçoada a partir dos resul-
tados obtidos, não é tarefa simples de ser conseguida. Entender a 
verdadeira finalidade da avaliação escolar só será possível quando 
tivermos professores dispostos a aceitar novos desafios, capazes de 
identificar nos erros pistas que os instiguem a repensar seu planeja-
mento e as atividades desenvolvidas em sala de aula e que conside-
rem seus alunos como parceiros, principalmente aqueles que não 
se deixam encaixar no modelo de escola que reduz o conhecimento 
à capacidade de identificar respostas previamente definidas como 
certas ou erradas.  

Segundo a professora Maria Teresa Mantoan, a educação inclu-
siva preconiza um ensino em que aprender não é um ato linear, 
continuo, mas fruto de uma rede de relações que vai sendo tecida 
pelos aprendizes, em ambientes escolares que não discriminam, 
que não rotulam e que oferecem chances de sucesso para todos, 
dentro dos interesses, habilidades e possibilidades de cada um. Por 
isso, quando apenas avaliamos o produto e desconsideramos o pro-
cesso vivido pelos alunos para chegar ao resultado final realizamos 
um corte totalmente artificial no processo de aprendizagem. 

Pensando assim temos que fazer uma opção pelo que quere-
mos avaliar: produção ou reprodução. Quando avaliamos reprodu-
ção, com muita frequência, utilizamos provas que geralmente me-
dem respostas memorizadas e comportamentos automatizados. Ao 
contrário, quando optamos por avaliar aquilo que o aluno é capaz 
de produzir, a observação, a atenção às repostas que o aluno dá às 
atividades que estão sendo trabalhadas, a análise das tarefas que 
ele é capaz de realizar fazem parte das alternativas pedagógicas uti-
lizadas para avaliar. 

Vários instrumentos podem ser utilizados, com sucesso, para 
avaliar os alunos, permitindo um acompanhamento do seu percur-
so escolar e a evolução de suas competências e de seus conheci-
mentos. Um dos recursos que poderá auxiliar o professor a organi-
zar a produção dos seus alunos e por isso avaliar com eficiência é 
utilizar um portfólio. 

A utilização do portfólio permite conhecer a produção indivi-
dual do aluno e analisar a eficiência das práticas pedagógicas do 
professor. A partir da observação sistemática e diária daquilo que 
os alunos são capazes de produzir, os professores passam a fazer 
descobertas a respeito daquilo que os motiva a aprenderem, como 
aprendem e como podem ser efetivamente avaliados. 

No caso dos alunos com deficiências, os portfólios podem faci-
litar a tomada de decisão sobre quais os recursos de acessibilidade 
que deverão ser oferecidos e qual o grau de sucesso que está sendo 
obtido com o seu uso. Eles permitem que tomemos conhecimento 
não só das dificuldades, mas também das habilidades dos alunos, 
para que, através dos recursos necessários, estas habilidades sejam 
ampliadas. Permitem, também, que os professores das classes co-
muns possam contar com o auxílio do professor do atendimento 
educacional especializado, no caso dos alunos que frequentam esta 
modalidade, no esclarecimento de dúvidas que possam surgir a res-
peito da produção dos alunos.  

Quando utilizamos adequadamente o portfólio no processo de 
avaliação podemos: 

- Melhorar a dinâmica da sala de aula consultando o portfólio 
dos alunos para elaborar as atividades: 

- Evitar testes padronizados; 
- Envolver a família no processo de avaliação; 
- Não utilizar a avaliação como um instrumento de classificação; 
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qualquer forma, exijam treinamento e conhecimento específicos;
III - apropriando-se do crédito de ideias, propostas, projetos ou 

de qualquer trabalho de outrem.
Parágrafo único. Considera-se também assédio moral as ações, 

gestos e palavras que impliquem:
I - em desprezo, ignorância ou humilhação ao servidor, que o 

isolem de contatos com seus superiores hierárquicos e com outros 
servidores, sujeitando-o a receber informações, atribuições, tarefas 
e outras atividades somente por intermédio de terceiros;

II - na sonegação de informações que sejam necessárias ao de-
sempenho de suas funções ou úteis a sua vida funcional;

III - na divulgação de rumores e comentários maliciosos, bem 
como na prática de críticas reiteradas ou na de subestimação de 
esforços, que atinjam a dignidade do servidor;

IV - na exposição do servidor a efeitos físicos ou mentais ad-
versos, em prejuízo de seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 467/2013)

Art. 177-C Todo ato de assédio moral é nulo de pleno direito. 
(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 467/2013)

Art. 177-D Os órgãos da administração pública municipal dire-
ta, indireta e fundações públicas, na pessoa de seus representantes 
legais, ficam obrigados a tomar as medidas necessárias para preve-
nir o assédio moral, conforme definido na presente Lei.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo devem ser adotadas, 
dentre outras, as seguintes medidas:

I - quanto ao planejamento e a organização do trabalho:
a) levar em consideração a autodeterminação de cada servidor 

e o exercício de sua responsabilidade funcional e profissional;
b) dá ao servidor a possibilidade de variação de atribuições, 

atividades ou tarefas funcionais;
c) assegurar ao servidor oportunidade de contatos com os su-

periores hierárquicos e outros servidores, ligando tarefas individu-
ais de trabalho e oferecendo a ele informações sobre exigências do 
serviço e resultados;

d) garantir a dignidade do servidor;
II - evitar trabalho pouco diversificado e repetitivo, protegendo 

o servidor no caso de variação de ritmo de trabalho;
III - as condições de trabalho devem garantir ao servidor opor-

tunidades de desenvolvimento funcional e profissional no serviço. 
(Redação acrescida pela Lei Complementar nº 467/2013)

TÍTULO V
DO PROCESSO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 178 A sindicância e o processo administrativo disciplinar 
são instrumentos destinados a apurar responsabilidades de servi-
dor por infração praticada no exercício de suas atribuições ou que 
tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontra in-
vestido.

§ 1º As disposições deste título aplicam-se a qualquer servidor 
do quadro de pessoal permanente da Administração Direta, de suas 
Autarquias e Fundações e da Câmara Municipal.

§ 2º Ao servidor serão assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, admitidos todos os meios a esta inerentes, sendo-lhe facul-

tado acompanhar o feito individualmente ou fazer-se representar 
por advogado, juntar os documentos comprobatórios pertinentes e 
ter vista dos autos na repartição, na forma de regulamento.

Art. 179 A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar.

Art. 180 As denúncias de irregularidades, formuladas por escri-
to ou reduzidas a termo, serão objeto de apuração desde que con-
tenham a identificação e o endereço do denunciante, observados 
os requisitos previstos em regulamento, e o seguinte:

I - quando o fato narrado evidentemente não configurar infra-
ção disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta 
de objeto;

II - a denúncia desacompanhada de elemento de instrução não 
impede a abertura de sindicância.

Art. 181 Será obrigatória a instauração de processo administra-
tivo disciplinar sempre que a falta praticada pelo servidor ensejar a 
imposição de penalidade de suspensão, cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade, demissão e de destituição de cargo em comis-
são ou de função pública.

Art. 182 Se, de imediato ou no curso de processo disciplinar, 
ficar evidenciado que a irregularidade envolve crime, a autoridade 
instauradora deverá comunicar o fato ao Ministério Público.

Art. 183 O relatório é a peça que põe fim às atividades da Co-
missão Disciplinar, para ser submetido à apreciação da autoridade 
julgadora.

§ 1º No relatório, serão apreciadas separadamente as irregula-
ridades mencionadas na denúncia ou na portaria, à luz das provas 
colhidas e tendo em vista as razões da defesa.

§ 2º O relatório será elaborado de forma minuciosa, com o re-
sumo das peças principais dos autos, mencionará as provas em que 
a comissão se baseou para formar a sua convicção e será sempre 
conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor.

§ 3º Reconhecida a responsabilidade do servidor, será indicado 
no relatório o dispositivo legal ou regulamento transgredido, bem 
como será observado o disposto no art. 162.

§ 4º O relatório deverá sugerir quaisquer outras providências 
que pareçam de interesse do serviço público.

Art. 184 Em qualquer fase de qualquer dos procedimentos dis-
ciplinares, até a apresentação da defesa final, poderão ser juntados 
documentos.

Art. 185 A citação do acusado será pessoal ou por carta regis-
trada, expedida pelo presidente da comissão disciplinar, asseguran-
do-se-lhe vista dos autos na secretaria da comissão.

§ 1º Quando houver mais de um acusado, o prazo para defesa 
será comum a todos.

§ 2º No caso de recusa do acusado a apor o ciente na cópia da 
citação, o prazo para defesa contar-se-á da data de entrega constan-
te no Aviso de Recebimento.

Art. 186 Achando-se o acusado em lugar incerto e não sabido, a 
citação será feita por edital publicado no órgão de imprensa oficial 
do Município, pelo prazo de 05 (cinco) dias, hipótese em que o pra-
zo será contado da data da publicação.

Art. 187 O acusado que mudar de residência depois de citado 
fica obrigado a comunicar à comissão disciplinar o lugar onde po-
derá ser encontrado, sob pena de ser considerado em lugar não 
sabido, para os efeitos de citação.

Art. 188 Considerar-se-á revel o acusado que, regularmente ci-
tado, não apresentar defesa no prazo legal.

§ 1º Quando o acusado for revel, será dada a faculdade ao Sin-
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Ressalta-se então, a importância da brinquedoteca no meio 
educacional como espaço que propicia diversos estímulos num mo-
mento tão decisivo como a infância, pois é nesta fase que ocorre 
o desenvolvimento harmonioso e consciente do educando, o que 
permite ampliar suas habilidades e capacidades de forma global.

Pode-se dizer que a Brinquedoteca é um espaço que permite 
na contemporaneidade, o resgate em vivenciar o lúdico esquecido 
pelas pessoas, e negado às crianças. Mas, acima de tudo como des-
taca CUNHA (2001, p. 16), ela tem a função de «fazer as crianças 
felizes, este é o objetivo mais importante».

Cunha afirma que, a Brinquedoteca proporciona à criança a fe-
licidade do brincar de forma livre e muito significativa para o desen-
volvimento físico e cognitivo da criança.

A principal implicação educacional da brinquedoteca é a valo-
rização da atividade lúdica, que tem como consequência o respeito 
às necessidades afetivas da criança.

Promovendo o respeito à criança, contribui para diminuir a 
opressão dos sistemas educacionais extremamente rígidos.

Além de resgatar o direito à infância, a brinquedoteca tenta sal-
var a criatividade e a espontaneidade da criança tão ameaçada pela 
tecnologia educacional de massa. Nos últimos anos, a tecnologia 
e a ciência obtiveram avanços significativos sob todos os âmbitos, 
refletidos na sociedade atual. Mas, no que tange à infância e o de-
senvolvimento da criança, houve progressos e regressos.

O brincar, por exemplo, faz parte e interfere no desenvolvimen-
to das crianças, e progressivamente, estudiosos da área da Psicolo-
gia, da Pedagogia e outras ciências, reconheceram a relevância do 
brincar para o desenvolvimento global das crianças.

Todavia, ocorreram regressos quanto ao espaço, tempo, obje-
tos, condições de segurança, de liberdade e o convívio social que 
comprometeram as brincadeiras na fase infantil devido ao surgi-
mento da modernidade e avanços tecnológicos.

Santos (2009, p.55) relata que: brinquedo industrializado é 
projetado pelo adulto para a criança, conforme concepção que o 
adulto possui, não cabendo a criança criar ou acrescentar nada e, 
em muitos momentos, devido ao alto custo do objeto, nem mesmo 
brincar com liberdade. Quando o brinquedo é oferecido como pro-
va de status, para satisfazer a vaidade do adulto, as recomendações 
quanto ao uso são tantas, que restringem a atividade lúdica.

Segundo Santos muitos brinquedos tecnológicos, que geral-
mente vem com muitas funções que só um adulto consegue ma-
nipular, inibindo o desenvolvimento da criança, pois limitam a cria-
tividade e a liberdade da mesma. E pelo fato de muitas vezes este 
brinquedo ter um alto custo, o adulto acaba fazendo muitas reco-
mendações restringindo o ato de brincar.

As Brincadeiras e as Novas Tecnologias
As brincadeiras despertam nas crianças várias ações ao concre-

tizar as regras do jogo, seja ela qual for, as mesmas procuram se en-
volver nessa brincadeira, e em relação ao lúdico os brinquedos e as 
brincadeiras relacionam-se diretamente com a criança, porém, não 
se confundem com o jogo, que aparece com significações opostas 
e contraditórias, visto que a brincadeira se destaca como uma ação 
livre e sendo supervisionada pelo adulto.

Diante disto Pinto (2003, p.27) afirma que:
Brinquedos e brincadeiras aparecem com significações opos-

tas e contraditórias: a brincadeira é vista como uma ação livre, já 
o brinquedo expressa qualquer objeto que serve de suporte para as 
brincadeiras livre ou fica atrelado ao ensino de conteúdos escolares.

Para a autora esse elementos que constituem o brinquedo e a 
brincadeira são definidas como regras preestabelecidas que exigem 
certas habilidades das crianças. Entretanto, a brincadeira é uma 
ação que não exige um objeto-brinquedo para acontecer, é jogando 
que a elas constroem conhecimentos que ajudará no seu desempe-
nho escolar. Ao brincar a criança faz uma releitura do seu contexto 
sociocultural, em que a mesma amplia, modifica, cria e recria por 
meio dos papeis que irão representar.

Portanto, é fundamental a importância no que diz respeito a 
utilização das brincadeiras e dos jogos no processo ensino peda-
gógico, diante dos conteúdos que podem ser ensinados por inter-
médio de atividades lúdicas em que a criança fica em contato com 
em diferentes atividades manipulando vários materiais, tais como 
jogos educativos, os didáticos, os jogos de construção e os apoios 
de expressão.

Considerando esses fatores, o desenvolvimento da diversidade 
de materiais obriga a necessidade de adequar os mesmos, quanto 
ao espaço da brincadeira contribui para o desenvolvimento cogni-
tivo, físico, emocional, social e moral, sem que se perca a caracte-
rística do brincar como ação livre, iniciada e mantida pela criança.

A importância do espaço lúdico na construção do conhecimen-
to é oportunizar a criança observar o mundo imaginado por ela, e 
quando ela vê esta realidade de maneira muito distorcida, procura-
mos conversar com a mesma, esclarecendo as coisas, fazendo com 
que a criança fique mais perto da nossa realidade.

Esta é uma das formas de brincar mais saudáveis para o de-
senvolvimento da criança, razão pelo qual o “faz-de-conta” infantil 
deve ser tratado e subsidiado com seriedade, atribuindo o papel re-
levante no ato de brincar e na constituição do pensamento infantil. 
É brincando e jogando, que a criança revela seu estado cognitivo, 
visual, auditivo, tátil, motor, modo de aprender e entrar em uma 
relação cognitiva com o mundo.

Para melhor compreensão é interessante o que Pinto (2003, 
p.65) nos diz:

O espaço lúdico não precisa ficar restrito a quatro paredes, ao 
contrario, deve fluir por todo o ambiente, dentro e fora das classes. 
Um dos objetivos desse espaço é favorecer o encontro de crianças, 
para brincar, jogar, fazer amigos, propiciar a convivência alegre e 
descontraída dos frequentadores.

Seguindo o pensamento da autora, esse espaço a criança inte-
rage com o meio físico, com outras crianças e com adultos, cons-
truindo assim, regras de convivência e competência, treina suas ha-
bilidades e capacidades de ganhar ou perder, saber respeitar suas 
diferenças dos outros, aprender a lutar por seus direitos, defender 
seu espaço, mas respeitar o do amigo. Parecem coisas tão simples e 
tão óbvias, mas são muito difíceis de fazer na prática.

Essas atividades lúdicas têm objetivos diversos, usadas para di-
vertir, outras vezes para socializar, promover a união de grupos e, 
num enfoque pedagógico serve como instrumento para transmitir 
conhecimentos. É fato que nossa cultura e, talvez, mais ainda a das 
crianças, absorveu a mídia e, de um modo privilegiado, a televisão. 
A televisão transformou a vida e a cultura da criança. Ela influenciou 
particularmente na cultura ludicidade.

Essa cultura lúdica não está fechada em torno de si mesma; ela 
integra elementos externos que influenciam a brincadeira: atitudes 
e capacidades, cultura e meio social. Ela está imersa na cultura geral 
à qual a criança pertence. A cultura retira elementos do repertório 
de imagens que representa a sociedade no seu conjunto, é preciso 
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Figura 1: O currículo como processo
Note, então, que os currículos escolares transcendem os guias 

curriculares. A partir disso vale refletir sobre as seguintes proposi-
ções.

1. O currículo não é um conjunto de objetivos, conteúdos, ex-
periências de aprendizagem e avaliação.

2. O currículo escolar não lida apenas com o conhecimento es-
colar, mas com diferentes aspectos da cultura.

3. A seleção de conteúdos e procedimentos que comporão o 
currículo é um processo político.

A didática e o currículo
Ao falarmos de currículo surge, de imediato, a questão sobre 

o que esse termo denota no âmbito escolar. Ora, normalmente, 
estamos nos referindo a uma organização intencional de conheci-
mentos e de práticas, isto é, a uma política cultural, que envolve a 
construção de significados individuais e coletivos e que deve ser 
direcionado à escola para ditar o quê e como ensinar. 

Isso não é muito novo, uma vez que o termo currículo é encon-
trado em registros do século XVII, sempre relacionado a um proje-
to de ensino e de aprendizagem, quer dizer, da atividade prática 
da escola. Neste aspecto, vale notar que currículo envolvia, já em 
outros tempos, uma associação entre o desejo de ordem e de mé-
todo, caracterizando-se como um instrumento facilitador da admi-
nistração escolar.

Assim, mesmo na atualidade, dentro da educação instituciona-
lizada delineia-se um plano para a educação e, consequentemente, 
para o currículo. Esse plano é pautado pela introdução de meca-
nismos de controle e regulação no interior da educação que, por 
sua vez, se constituem como instrumentos da sociedade capitalista, 
que prima pela produção e pelo mercado, tendo como objetivo a 
obtenção de resultados que vão se ajustar às necessidades da so-
ciedade em questão.

Contudo, numa visão mais alargada sobre o currículo escolar é 
importante notar que ele reflete experiências em termos de conhe-
cimento que serão proporcionados aos alunos de um determinado 
nível escolar.Neste caso, existe hoje uma distância entre a realida-
de vivida pelos alunos e os conteúdos que constituem os currícu-
los escolares. Essa distância é pelo processo de globalização, pela 

inserção de novas linguagens – computacionais, gráficas – enfim, 
novos meios e técnicas de comunicação que antes não existiam. A 
nova sociedade que se configura faz com que os currículos escola-
res reflitam uma realidade de um mundo social que já não é mais 
condizente com a nova sociedade. 

Há que se considerar que cada momento, cada cultura define 
o currículo a partir das finalidades da escola. Cada época enfatiza 
finalidades de uma ou outra natureza, seja, religiosas, sociopolíti-
cas, psicológicas, culturais, podendo cada uma dessas finalidades 
assumirem diversas formas, dependendo das características e das 
necessidades das sociedades.

Para amenizar o problema do distanciamento entre a realidade 
vivida pelos alunos e os currículos escolares ou, ao menos, tentar 
sintonizar-se a contemporaneidade, a legislação atual (LDB e as 
DCNs) procura explicitar diretrizes tanto de formação, quanto de 
ordem cultural, que devem fundamentar as definições e ações dos 
profissionais de ensino e, sobretudo, os professores de cada escola 
ao formularem o currículo para os alunos. 

As Diretrizes Curriculares regulamentam diretrizes para a ela-
boração de um currículo; não são o currículo. Isso significa que, a 
autonomia, idéia forte tanto das DCNs, como da LDB, dá a possi-
bilidade de se construir o currículo escolar a partir das necessida-
des de cada estado, muito embora, se exija a qualidade dos resul-
tados obtidos que serão percebidos pela sociedade em relação à 
qualidade da aprendizagem dos alunos. Vale notar, então, que as 
Diretrizes oferecem as grandes linhas de pensamento, orientando 
os educadores para uma definição do currículo. Paralelamente, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) propõem um itinerário 
de conteúdos e métodos para as disciplinas e áreas, ou seja, têm o 
caráter de sugestão aos professores. 

Vejamos, de uma maneira sintética, o que nos propõem as 
DCNs como linhas gerais para a elaboração de currículo na atua-
lidade.

Um currículo centrado nas competências básicas
Baseando-se nos objetivos em torno do desenvolvimento da 

capacidade de aprender e continuar a aprender, da aquisição de 
conhecimentos e habilidades, da capacidade de relacionar a teoria 
com a prática, da preparação básica para o trabalho e a cidadania, 
tal proposta se articula a partir da concepção de um currículo que 
desenvolva competências básicas no educando.

A busca por uma escola que se coloque em parceria com as 
demandas de uma nova sociedade, entre elas, a necessidade de 
jovens desenvoltos, aptos a enfrentar situações diversas tanto no 
trabalho como na vida, em condições para lidar com o imprevisível, 
com as mudanças rápidas, leva esta proposta a se opor a um currí-
culo enciclopédico.

No caso de um currículo centrado nas competências básicas 
os conteúdos são tidos como meios básicos para constituir com-
petências cognitivas ou sociais, contrariamente ao que acontecem 
num currículo enciclopédico. Neste último, os conteúdos são con-
siderados como puramente informativo, orientando o aluno para o 
vestibular, priorizando os conhecimentos e as competências mais 
gerais. 
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47. O método que inicia a alfabetização com frases compostas 
por sílabas advindas de uma mesma letra do alfabeto é conhecido 
como:

(A) Palavração
(B) Silábico
(C) Fônico
(D) Sentenciação

48. Na chamada “pedagogia tradicional”, o processo de ensi-
no deve considerar que os indivíduos:

(A) Aprendem a partir de uma interação com o meio e com 
outros indivíduos
(B) São como “folhas de papel em branco” e aprendem por imi-
tação e reforço
(C) Aprendem nas trocas entre parceiros sociais
(D) Já nascem com tudo que precisam na sua estrutura biológi-
ca para se desenvolver.

49. Considerado o maior representante da perspectiva so-
ciointeracionista do processo de ensino:

(A) Jean Piaget
(B) Skinner
(C) Vygotsky
(D) Watson

50. Teoria sobre o processo de ensino que defende que a 
aquisição de aprendizagens seja ocorra a partir de uma interação 
entre o desenvolvimento biológico e as aquisições do indivíduo 
com o meio. 

(A) Sociointeracionismo
(B) Pedagogia Tradicional
(C) Evolucionismo
(D) Construtivismo

51. Sobre a avaliação da aprendizagem no processo de alfabe-
tização, é incorreto afirmar:

(A) Os ciclos foram criados para atender a todos os alunos em 
seus diferentes tempos de alfabetização
(B) O diálogo é um elemento fundamental da prática avaliativa 
da alfabetização
(C) Em certos casos, a avaliação deve funcionar como prêmio 
aos alunos mais dedicados
(D) A ludicidade deve estar presente no processo de alfabeti-
zação

52 (VUNESP) Na perspectiva de Luckesi (2011), em Avaliação 
da aprendizagem escolar: estudos e proposições, para que a ava-
liação sirva à democratização do ensino e cumpra uma perspectiva 
diagnóstica, entre outras ações, a avaliação diagnóstica

(A) deve ser assumida como um instrumento de compreensão 
do estágio de aprendizagem  em que se encontra o aluno, vi-
sando tomar decisões suficientes e satisfatórias para que  o alu-
no possa avançar no processo de aprendizagem.
(B) estabelece que a escola necessita trabalhar com a média de 
notas tiradas pelos alunos,  evitando estabelecer padrões míni-
mos de aprendizagem; desse modo, mantêm-se neutralidade e 
rigor técnico na avaliação.

(C) requer que os instrumentos utilizados para avaliação sejam 
suprimidos do contexto  educativo, utilizando-se para avalia-
ção, unicamente, as conversas informais com o estudante e os 
registros da aula em seu caderno.
(D) determina que o docente não deve estabelecer padrões de 
expectativa em relação à  aprendizagem dos alunos ou definir 
objetivos instrucionais, pois cada estudante apresenta um rit-
mo próprio de aprendizagem.

53. A avaliação numa perspectiva mediadora, conforme enten-
de Jussara Hoffmann (2004), tem a finalidade de:

(A) Estabelecer a classificação entre os alunos capazes e inca-
pazes, comparar diferenças,  definir padrões homogêneos de 
sucesso e fracasso.
(B) Acompanhar e favorecer a progressão contínua do aluno, 
através das etapas de  mobilização, experiência educativa e ex-
pressão do conhecimento.
(C) Possibilitar a tomada de decisões de classificação com rela-
ção ao aluno, e decisões  referentes à promoção e certificação 
pelo sistema educacional.
(D) Manter o controle de cada passo do processo de aprendiza-
gem dos alunos, para  classificá-los.
(E) Favorecer o exercício da função burocrática, com base em 
regras neutras, objetivas  e supostamente justas.

54. Julgue se a frase a seguir é falsa ou verdadeira:
“ O planejamento da ação didática pode ser substituído pela 

capacidade de improvisação dos professores que, em função de 
sua experiência acumulada, são capazes de encontrar os melho-
res caminhos didáticos em cada situação específica de ensino”. 

( ) Verdadeira
( ) Falsa

55. De acordo com a pedagogia histórico-crítica, o planeja-
mento da ação didática deve propiciar:

(A) A socialização dos conhecimentos acumulados pela huma-
nidade
(B) A apropriação acrítica dos conteúdos escolares pelos alunos
(C) A apropriação dos conhecimentos escolares por uma parce-
la da comunidade escolar
(D) A adaptação dos indivíduos à sociedade

56. No planejamento da ação didática proposto pela pedago-
gia histórico-crítica, a problematização representa:

(A) O que os alunos e professores já sabem
(B) Uma nova proposta de ação a partir do novo conteúdo sis-
tematizado
(C) Uma nova forma de entender a prática social
(D) A reflexão sobre os principais problemas da prática social

57. Os cinco passos da ação didática proposto pela pedagogia 
histórico-crítica são, respectivamente:

(A) Prática social inicial, problematização, instrumentalização, 
catarse, prática social final 
(B) Prática social final, problematização, instrumentalização, 
catarse, prática social inicial 
(C) Problematização, prática social inicial, instrumentalização, 
catarse, prática social final 
(D) Prática social inicial, catarse, problematização, instrumenta-
lização, prática social final 


